
 

 
 
 

 

 
Estado da Paraíba 

Assembléia Legislativa 
Casa de “Epitácio Pessoa” 

GABINETE DO DEPUTADO GALEGO SOUZA  
 

  
REQUERIMENTO No.                /2024 
 
 

REQUEIRO, nos termos do art. 117 inciso XIX, à Mesa Diretora, ouvido o 
Colendo Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, que seja 
encaminhado manifestação de apelo ao Excelentíssimo Senhor Governador do 
Estado da Paraíba, João Azevêdo Lins Filho, com cópia a Excelentíssima 
Senhora Defensora Pública-Geral do Estado da Paraíba Drª Maria Madalena 
Abrantes Silva, mostrando a urgente e imprescindível necessidade no sentido 
de convocar os candidatos aprovados no 2º concurso público para membro da 
Defensoria Pública do Estado da Paraíba  

 
 

JUSTIFICATIVA 
 

 
A presente propositura se dá em decorrência da urgente e imprescindível necessidade 
de convocação dos candidatos aprovados para o cargo de Defensor Público, referente 
ao 2º concurso público para membro da defensoria pública do Estado da Paraíba. 
 
Considerando a grande demanda dos Municípios, aliado ao excelente serviço prestado 
pelos Defensores Públicos, é imprescindível as nomeações para que seja suprida, 
com maior eficiência, as demandas existentes. 
 
A Justiça no Brasil, não é diferente na Paraíba, é muito elitista e só as pessoas de 
maior poder aquisitivo tem acesso a ela. O papel da Defensoria Pública é corrigir esta 
distorção, dando assistência jurídica gratuita aos mais necessitados. 
 
A Defensoria Pública foi criada na Constituição Cidadã de 1988 com o objetivo de dar 
assistência jurídica gratuita à população de baixa renda onde o seu Art. 134 impõe que 
“A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todo os graus, dos 
necessitados, na forma do Art. 5º, LXXIV”.    
 
Portanto, levando em consideração esta iminente necessidade, buscamos especial 
empenho da Excelentíssima Senhora Defensora Pública-Geral, bem como com a 
aprovação dos demais Pares, para a efetivação do importante pleito. 
 
 

Sala das Sessões, 03 de abril de 2024. 

 

12.078


